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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SUGESTQES SOBRE UMA REFORMA ADMINISTRATIVA

A. Princípios norteadores da ação administrativa da Secret~ria.

Os fundamentos lógicos de uma organização, ou reorganização de qum~ -quer sistema governamental devem repousar numa filosofia coerente da açao
administrativa.

Propomos, a êste respeito, que a Secretaria de Educação e Cultura
do Estado adote para a sua ação os princípios norteadores da Reforma Admini~
trativa Federal: para a sua aplicação neste caso específico podem êles assim
ser definidos:

a) o plano setorial a longo prazo definirá todos os objetivos da
Secretaria e os programas que permitirem a realização dêsses ob
jetivos. O plano abrangerá não só as atividades privativas do
sistema educacional do Estado, como também aquêles cuja execu -
ção venha a ser confiada pela União ou resulte de convênios com
os Municípios ou organizações privadas; entrosando-o com o Pla-
no Nacional de Educação, de maneira a unir esforços para o nteg
dimento de objetivos comuns e dar melhor aplic~ção ~os recursos
recolhidos da coletivid~de;

b) a Coordenação Geral e Regional será utilizada como um dos elernen
tos indispensáveis à execução do planejamento, para proporcio :
nar ação conjugado à Secretaria, e será exercido no estudo de
assuntos ligados a outros órgãos, ou, ainda, no âmbito da Secr~
tnria;

c) as funções de planej2mento, direção superior, supervisão, coor-
denação e controle, e a fixação de programas, princípios e cri-
térios ficarão a cargo dos órgãos de assessoramento da Secreta-
ria, que também atuarão como corpo assessor do Conselho Est~l;

d) o cumprimento dos programas, a formalização de atos de rotina
administr::ctiva, serão entregues aos órgãos de estrutura executi-
va;

e) a delegação de competência pelas autoridades de todos os
executivos será utilizada para alcançar, da forma
ampla, a ~escentralização das atividades administrativas;

, .nJ.veJ.s
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f) a racionalização dos serviços da Secretaria será objetivo da
permanente preocupação das autoridades administrativas, visand~
entre outros objetivos, à simplific~ção de contatos dos órgãos
entre si e dêstes com o público, de forma a se assegur~r decisão
pronta, execução rápid~ e redução de custos operativos;

,.. "g) o controle de todas as ~tividades da administração do ensino~á
contrabalançar a descentralizaçno das tarefas executivas e sera
exercido em todos os níveis e s;bre todos os órgãos ou entida -
des da Administraçno Estadual, ou entidades municipais e priva-
das, para que se assegurem a rápida execução dos programas, a
qualidade dos serviços, o baixo custo operacion~l e a eficiente
utilização e boa guarda dos dinheiros, bens e valores pertencen
tes ou de responsabilidade do Estado, utilizando-se pora tanto
técnicos e instrumentos adequados;
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h) as leis e regulamentos relativos ao pessoal de ensino e ao ser-
vidor público ligado à educação terão por objetivo principal in
crementar a sua profissionalização, aperfeiçoar e fortalecer o
sistema do mérito;

i) a constituição de quadros dirigentes competentes resultará de
recrutamento, formação e aperfeiçoamento de administradores e
pessoal qualificado para garantir a qualidade, produtividade e
oontinuidade da ação administrativa, em consonância com crité
rios éticos especialmente estabelecidos;

j) a participação da comunidade nos assuntos de educação será mais
ampla, convocando-se elementos representativos das atividades
educacionais, econômicas e sociais no Estado e no País,' para
participar de 6rgãos ou comissões decis6rias ou de aconselhame~
to, e p~ra colaborar mais estreitamente com os esforços govern~
mentais.

B. Orga.nogr,amé.
O organograma permitiria a aplicação prática d~stes princípios no~

teadores.
As ~unçõee específicas de alguns dos principais órgãos que

ri~m ser oriados ou reformados são:
deve-

1 - Assessoria
As assessorias deverão realizar estudos para a formulação de dire-

trizes e orientar, supervisionar, coordenar, inspecionar e controlar os órgãos
executivos. Especificamente:

a) terão por missão fazer com que os órgãos e entidades da Secreta
ria funcionem no sentido de bem servir ao público, em harmônia
.om os preceitos da Constituição Federal e da Estadual, das ~is
e com os interêsses sociais;

b) serão responsáveis, perante o Governador e Secretários de Esta-
do pelo fiel cumprimento das determinações do Govêrno visando à
continuidade, prObidade, eficiência e produtividade dos servi-
ços a cargo da Secretaria de Educação;

c) estudarão todos os problemas relacionados com o ensino, formula
rão as diretrizes, normas e métodos de caráter administrativo ~
financeiro, técnico ou pedagógico necessários para resolvê-los
e assegurar o funcionamento eficiente do sistema estadual de en
sino. ~ssas diretrizes, normas e métodos serão resumidos nu;
Plano Estad~al de Educação;

d) implantarão essas diretrizes, normas e sistema na realidade op~
racional do sistema;

e) orientarão, fiscalizarão, inspecionarão o acompanhamento técni~
co das normas e m~todos estabelecidos;

i) fixarão normas e objetivos para o recrutamento, treinamento e
aperfeiçoamento do pessoal docente, técnico e administrativo;

g) exercerão as responsabilidades de contrôle governamental;
h) coordenarão e controlarão asatividades de pessoal, material, o~

çamento, estatística e administração financeira de todos os ní-
veis de autoridade executiva, de acôrdo com as normas' a serem
fixadas.

Essas responsabilidades podepão ser distribuídas entre 5 setores,
da seguinte maneira:

I - Assessoria de Planejamento, Coordenação e Contrôle:



-3-
Será enearregada da elaboraçno do Plano Estadual de Educação, in-

cluindo os projetos de exp~nsão e melhoramento do sistema de ensino, da alta
direçno e ooordenação de todas as iniciativas e atividades que permitirem a
implantação do Plano; e da orientação e fiscalizaçno da sua rea~ização. A a~
sessoria também organizará, orientará e assegurará a alta direçao do Serviço
Geral de Informaç5es, Estatísticas e Cadastro.

11 - Assessoria Pedagógica:

Fixará ns normas técnicas e métodos de ensino e as normas pedagó-
gicas para a instalação e funcionamento das escolas oficiais e particulares.
Definirá os sistemas de recrutamento, treinamento, retreinamento e aperfei -
çoamento do pessoal docente. Orientará e promoverá o aproveitamento das pes-
quisas e experimentações educacionais.

A assessoria pedagógica também organizará, orientará, e assegura-
rá a alta direção do Centro de Pesquisas Educacionais.

111 - Assessoria Financeira:
, ~Elaborara os Orçamentos-Programa, de acordo com o Plano Estadual

de Educação. Assegurará a programação financeira das despesas e contrôle dos
dinheiros, valores e bens aplicados pelos órgãos ou entidades subordinados
ou vinoulados à Secretaria.

IV - Assessoria Administrativa:

Definirá as normas de operação dos sistemas de pessoal e material
e dos sistemas de recrutamento, treinamento, retreinamento e aperfeiçoamento
do pessoal administrativo.

A Assessoria Administrativa dedicar-se-a, também, ao estudo contí
nuo de todos os mecanismos administrativos internos da Secretaria e dos que
assegurem a sua ligação com os demais órgãos governamentais e com o público,
visando à simplificação sucessiva dos sistemas utilizados, através d~ intro-
dução das técnicas odministrativas e dos mais modernos equipamentos.

V - Assessoria Jurídica:

Essa assessoria tomará a seu cargo tôdas as atividades normalmen-
te exercid~s pelos conselheiros e assessores jurídiCOS das Secretarias deEd~
caçao.

2. Serviços Gerais da Secretaria

A Secretaria deverá dispor de quatro serviços gerais: o Centro de
In!~ções, Cadastro e Estatística, o Centro de Pesquisas Educacionais, a
Comissão de Coordenação e o Centro de Novos Meios Educacio~ais.

I - Centro de Informações, Cadastro e Estatística:

~ste serviço deve ser o ponto focal de informação para tôda a Se-
~retaria. Deverá adiantar periàdicamente um levantamento censitário da situa
ção geral dos sistemas educacionais que operam no Estado e dispor de dados
detalhados sôbre o pessoal, os alunos e os edifícios.

O censo periódico deverá ser organizado de maneira a~que os dados
recolhidos venham n ser integralmente aproveitados pelos assessores, depart~
mentos, divisões e setores da Secretaria e, particularmente, pelas divisões
de movimentação e contrôle ~o pessoal. Todos os demais serviços da Secreta -
ria, por seu lado, deverão fornecer ao Centro os dados que coligirem, inclu-
indo os relatórios dos delegados, e supervisares de ensino, de maneira a po-
derem ser aproveitados para completar e melhorar o censo. As duplicações de-
vem ser totalmente evitadas e simplificados os sistemas de contrôle dos da -
dos.



o Centro (CICE) dever~ elaborar mapas de cada um dos munio!pios do
Estado, contendo informações econômicas, demográficas e educacionais que per-
mitam adiantar um plano cient!fico de planejamento, construção e reconstrução
escolar.

Outras características importantes do CICE descrevem-se no Documen
to BL.

11 - Centro de Pesquisas Educacionais:
mate serviço deveria ser assegurado por um número muito limitadode

peritos altamente treinados e qualificados, que se dedicariam, única e exclu-
sivamente, ao estudo de temas pedagógicos de maior interêsse para a Secreta -
ria, por ser intimamente ligados com a realização do Plano Educacional.

O Centro deveria abster-se, sistemàticamente, de cometer os erros
dos Centros similares que funcionam no Brasil e, especificamente.

a)- de repetir pesquisas já realizadas em outros Estados do Brasil
ou pa!ses do mundo, cujas conclusões são perfeitamente aplicá-
veis no Estado do Rio Grande do Sul;

b)- de adiantar pesquisas de interêsse limitado ou nenhum, pela sa'
tisfação da curiosidade intelectual dos pesquisadores;

c)- de planejar amostragens, coletar dados e interpretar estat!sti
cas sem solicitar a assistência de pessoas especializadas na
matéria, isto é, especialistas em técnicas estatísticas e eco-

A •nom1cas.
Para evitar essas dificuldades, o Centro deveria trabalhar sob es-

trito contrôle dos peritos das Assessorias Pedagógica e de Planejamento, Coo~_ A

denaçao e Controle.
O Centro, além disso, não deveria ter qualquer autoridade executi-

va. Uma vez aprovadas pela Assessoria Pedagógica e integradas em programas in
clu!dos no Plano Educacional do Estado, as sugestões e recomendações do Cen-
tro de Pesquisas Educacionais serão implantadas no sistema educacional pelos
Diretores dos departamentos Técnico-Pedagógicos, sob a orientação da Assesso-
ria Pedagógica.

111 - Centro de Novos Meios Educacionaisl
. Os novos meios educacionais, sistemas áudio-visuais, filmes, rádio,

televisão, interessa a ~odos os sistemas educacionais e aos sistemas de to-
d~s os níveis. Seria lógico, portanto, reuinir em um serviço único, todos os
peritos e técnicos que sejam qualificados para estudar sua aplicação e implan
tar seu uso.

IV - Comissão Coordenadora:
Reoomendação a criação e institucionalização de uma comissão, in -

tegrada pelos altos funcionários da Secretaria, que se reunirá regularmente
para seus membros, assim como os progressos técnicos alcançados ou os proble-
mas encontrados em cada setor.

A comissão incluirá entre seus membros o Secretário, os chefes e
principais técnicos das assessorias e dos Serviços Gerais, os chefes e princi
pais funoionários dos departamentos administrativos e técnico-pedagógicos, -

Os Assessôres ouviriam a comissão coordenadora, ou as . e~b.oom1&-
sões que fôssem criadas, quando da realização de estudos ou antes de formula-
rem reoomendaçõee de importância.
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C. Faixa Executiva
1. Separaçno entre faixas normativas e exeoutivas

Devern ser estabeleoida bem nítida separação entre as responsabi-
lidades da "faixa normativa e de contrôle" e a ".faixa de realizações executi
vas" da Seoret~ria de Eduoação e Cultura.

Isto, por muitas razões, nno será fncil. Existe uma tendência mui
to forte, por porte do funoionário "exeoutivo" de alto nível, a oonfundir a~
toridnde oom poder discrioionário, e a aoreditar que fazem parte essenoial
de suas atribuições o desenvolvimento de objetivos especiais e a implantação
de sistemas "sui generis" de administraçno e oontrôle. Por esta razão, muitos
dos programas e planos de realizações educncionais são, na realidade, defini
dos pelos funoionários que asseguram a sua exeoução, e não pelos Seoretário~
Conselheiros, nssessôrest eto, que deveriam ter a responsabilidade de sua
ooneeituação ê implantaçao,

Sno geralmente graves os resultados dêste mal-entendido, porque
08 funoionários da faixa executivo. não dispõem, normalmente, das informações
e do treinamento neoessários paro. a feitura de planos oientífioos e ooeren -
tese Mesmo que os tivessem, não poderiam ueurpar n autoridade do Secretário
e do Conselho Estadual de Eduoação.

2. Separação entre funções administrativas
e funções téonico pedagógioas

o que ainda pode ser mais difícil e, porém, ainda mais indispensn
, IV _ -vel, e estabelecer umo. separaçao absolutamente claro. entre duas fun90es da

faixa exeoutiva da Secretaria. Sno elas as funções administrativas (ativida-
des-meio) e as funções técnico-pedagógicas (ativid,des-fim).

Nas atuais circunstâ.ncb.s, os depo.rtamentos e serviços, aasdm oomo
os funoionários, os empregados técnicos da Secretaria e os delegados, super-
visores, diretores e regentes, fazem um pouco de tudo, e têm a tendência a
oonferir maior importância aos aspectos pedagógicos, polítioos e sooiais, que
aos meramente administrativos, de suas atividades.

Resulta do! que nenhuma das funções é adequadamente desempenhada.
Uma das principais medidos a serem tomados para soluoionar êste

problema é definir claramente o natureza de várias funç~es administrativas
do sistema estadual de ensino e criar os serviços necessários ao adequado de
sempenho dessas funções. -

3. Funções administrativas
As funções do Departamento Administrativo da Secretario, poderão,

provnvelmente, ser divididas em 5 grandes grupos de atividade ÁMovimentação
e Contrôle do Pessoal; Movimenta9ão e Controle dos Bens; Controle Finanoeiro;
Organização e Métodos; Protocolo), com as divisões desoritas no organograma
B.

I - Responsabilidade das Divisões:
Divisões preoisam ser criadas dentro do Departamento Administrati

vo para se encarregarem das funções assinaladas. Cada uma delas dedicar-se.ã
apehns ao aspecto executivo dessas funções. Os outros departamentos ou divi-
sões executivas da Secretaria não poderão exercer as mesmas atividades.
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ORGANOGRAMA B

ORGANIZAÇÃO DO DEPARTANENTO ADMINISTRATIVO

I - DIVISÃO DE HOVlMENTAÇÃO ~ CONTROLE DQ PESSOAL
A - PESSOAL DOCENTE

1. Provimento e vacâncias
2. Direitos e vantagens
3. Contr8tos
4. Registros
5. Movimentação

B - PESSOAL ADMINISTRATIVO
1. Provimento e vacâncias
2. Direitos e vantagens
3. Contrntos
4. llegistros
5. Movimentação
6. Seleção
7. Treinamento

11 - DIVISÃO DE MOVIMENfJ.1AÇÃO~ CONTROLE :QQê. BENS

A - EDIFlcIOS
1. Construção Escolor com recursos dos Fundos Nacionais

ou Estaduais
2. Construção de Edifícios Administrativos
3. Conservação de EscolQS e Edifícios Administrativos

B - EQUIPAMENTO
1. Distribuição, estocagem e requisição de equipamento

e de meterial de consumo de tipo administrativo
2. Distribuição, estocagem e requisiç20 de equipam8nto

e material de consumo escolar

C - TRANSPORTE
1. Escolar
2. Administrativo

111 - DIVISÃO DE CONTROLE FINANCEIRO

A - CONTROLE DAS DESPESAS
B - CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS
C - CONTABILIDADE
D - TESOURARIA

IV - DIVISÃO ~ ORGANIZAÇÃO ~ M~TODOS
V - SEÇÃO ~ PROTOCOLO, ARQUIVO ~ DOCUMENTAÇÃO
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Isto deve ficar absolutamente claro: um departamento ou uma divi -
são "técnico~;pedagógica", como o departamento de ensino primsrio, por exem-
plo, poderá supervisionar a atualizaçno pedagógica dos professôres, indrodu-
zir novos c~rículos e técnicas de ensino e fazer recomenda2ões ao Secretá-
rio sôbre as escolas que deverão ser criadas, ou os professores a serem ~ome~
dos ou removidos, porém, não deve ter a iniciativa de realizar as operaçoes
administrativas correspondentes a essas atividades.

Cada uma das divisões do Depnrtcmento Administrativo e cada um de
seus funcionários, deverá ter uma nre~ de responsabilidades bem definida, e
dispor doa instrumentos indispensáveis ao desempenho de suas funções. Assim,
se um funcionário ou uma divisão atuar com ineficiência, não poderá argumentat':
que esta situação foi provocado. por interferências externas.

11 - Simplificação dos sistemas administrativos:
o modo de operar do departamento administrativo e das suas divi-

sões deve ser modernizado a, quando possível, mecanizado e automntizado.
Não há razão, por exemplo, para que tôda a documentaçüo referente

a professôres e pessoal administrativo seja acumulada em "processos" volumo -
sos, que, na sua maior parte, contêm grande quantidade de literatura e de pa-
péis, mas poucas informações válidas. ~ preciso que se estude uma forma de
reunir todo o conteúdo dos processos, bem como as sugestões, solicitações e
informações relativas ao pessoal, às escolas e, também, aos alunos, em fichas
uniformes, que p~derão ser utilizadas para fins administrativos e estatísti -
COSo Devem ser iliminado todo papel administrativo supérflUO.

A Comissão Coordenadora e Grupos de trabalho ad-hoc, assessorados
por especialistas, deverão definir detnlhcdamente as funções de cada um dos
departamentos, divisões e servidores públicos, assim como dos formulórios e
fichas administrativas a serem criados em substituição ao obsoleto sistema dm
processos. ~sses problemas são alt~mente técnicos e não podem ser soluciona -
dos por leigos. (Vêr documento BL).

Aparentemente nâo é necessário criar mais de 5 divisões administr~
tivas. Parte das atividades dos atuais serviços de Alimentação Escolar e de
Recursos Áudio-Visuais ~ recepção e distribuição de alimentos, equipamentos e
móveis - são, na sua natureza funcion~l, idênticas às de qualquer serviço "de
compra e distribuição de demais móveis e material. Seria lógico, portanto,que
estas atividades do serviço fôssem exercidas por um serviço geral de Compras
e distribuição de material escolar da Secret~ria.

111 - Contrôle dos Edifícios Escolares:
A Secretaria de Educação e Cultura não necessita de uma divisão

administrativa encarregadn da co;strução de edificações escolares: essas fun-
çÕes são desempenhadas por outros órgnos oficiais. Compete porém à Secretaria
verificar se ns obras são executcdas pelos responsáveis e se correspondem às
espeoificações.

são muito fnlhas a conservação e a manutenção dos edifícios escola-
res. A Secretaria deveria responsabilizar-se, diretamente, por essas operaçõEl1i
prever um orçamento adequado, manter-se permanentemente informada, através de
seus delegados, do estádo físico das escolas e realizar as obras necessárias.

IV - Delegados de Ensino:
As funções e operações dos Delegados de Ensino deverão ser separa-

4as muito claramente das dos Supervisores.
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As preocupaç5es e responsabilidades dos Delegados deverio limitar-
ae às várias funç5es do departamento administrativo e do CICE, isto é, à par
te física, econômica, financeira, administrativa e estatística da operação~
sistema de ensino. Nio lhes compete verificar se os alunos podem ler ou es -
crever (podem informar a assessoria da Secretaria sôbre situaç5es que lhes
parecerem particularmente graves). Cabe-Ihes estudar e resolver os problemas
administrativos do professorado, inspecionar o estado de conservação dos pri
dios escolares e o funcionamento das instalaç5es sanitárias, verificar as n~
cessidades em equipamentos, o preenchimento dos questionários pelos direto -
res, reitores e regentes; certificar-se de que o número de alunos por profe~
sôres não é excessivo ou insuficiente e se os recursos financeiros do Estado
são bem aproveitados.

As funç5es e responsabilidades dos Delegados, assim como as de to-
dos os departamentos, divisões e assessorias da Secretaria, não são limita -
das ao sistema estadual de ensino. Estender-se-ão, dentro dos limites estab~
lecidoB por lei, aos sistemas federais, municipais e particulares.

De acôrdo com a filosofia geral de reforma, a descentralização roli!i.
nistrativa deverá exercer-se principalmente através dos Delegados, que deve-
rão receber autorid~ne cada vez maior. Idealmente, as funç5es das divisões de
Movimentação e Contrôle do Pessoal, de Movimentação e Contrôle dos Bens, no
departamento administrativo deverão ser reduzidas a uma coordenação e contrQ
le das atividades dos Delegados.

Em oonseqüência disso, a natureza das funç5es dos Delegados deverá
ser substancialmente modificada e aumentadas as suas responsabilidades.

Recomenda-se a criação de três níveis hierárquicos entre os deleg~
dos:

Entre 10 e 12 delegados regionsis asseguraria a direção e coorden~
çio de todos os trabalhos administrativos em 10 a 12 regiões do Estado do
Rio Grande do Sul. Delegados municipais realizarão os trabalhos de sua comp~
tência em cada município importante.

Dois ou três delegados .gerais, que representarão diretamente o Di-
retor do Departamento Administrativo, visitarão as delegacias regionais e m~
nicipais e fiscalizarão estritamente as suas atividades.

Cada delegado regional será assistido por funcionários especiais ,
que visitar;o e fiscalizarão as delegacias municipais e as escolas.

Todos êsses funcionários deverão ter um treinamento especial. Cada
delegacia regional deverá dispor de e<luipamento de escritório, de classifica
dores, de kardez, de sistemas mecânicos de perfuração e classific&ção de fi:
chasi dos veículos € sistemas de comunicação (telefone, rádio, telex) que fo, -rem necessarios.

As delegacias municiapis trmbém deverão dispor do equipamento indis
pensável.

Os atuais delegados deverno ser retreinndos e reclassific~dos an -
tes de integr:::dosno nôvo sistema de inspeção.

4. Funç5es técnico-pedagógicas

As principais atividades da Secretaria de Educação sao as técnico-
pedagógicns.

Consistem principalmente em executar o Plano Estndunl de Educação,
e especificamente:

a) Promover a criação ou ampliação de escolas e processar a nutori
Enção de funcionamento e o reconhecimento do estabelecimento de ensino. -
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b2 Promover a nomeação ou a remoção do pessoal pedagógico e organi
zar a seleçao, treinamento e aperfeiçoamento do magistério.

c) Escolher o material, equipamento, aparelhamento escolares e os
livros aidéticos.

d) ~romover a elaboração e a revisão do currículo e dos métodos e
processos de ensino. Introduzir novos métodos e currículos nos sistemas de
ensino

e) Dirigir a supervisão técnica e pedagógica das escolas e avaliar
o rendimçnto da supervisão.

f) Prestar assistência técnica e pedagógica às escolas.
g) Proceder à avaliação periódica do rendimento do ensino.
h) Proceder ao estudo e elaboração de c~nvênios de natureza técni-

ca e pedagógica relativos ao ensino.
i) Promover a regul~mentação da expedição de certificados e diplo-

mas.
j) Promover a assistência sócio-econômica ao estudante, através de

programas de:
(1) alimentação
(2) bolsas de estudo
(3) saúde.

k) Estabelecer o interrelacionam8nto da escola com a comunidade.

(a) Alcance da Competência dos Departamentos
Técnico-Pedagógicos.

Essas atividades não podem, ne~ deve, limitar-se exclusivamente ao
sistema de ensino estadual.

De acôrdo com a Lei de Diretrizes e Bases, a responsabilidade da
Secretaria de Educação se estende a todos os níveis educacionais - primário,
médio, superior, de adultos, de excepcionais - e a todos os sistemas - fede-
ral, estadual, municipal, e particular -, exceto nos casos em que a Lei con-
fere privilégios ou autoridndes específicas à União, isto é, ao Ministério
da Eduoação ou ao Conselho Federal.

Decorre daí tornar-se consider~vel o volume de ntivido.des ineren -
tes às funções técnico-pedngógicas da Secretaria. Justifica-se, assim, a cri
a9ão de departamentos técnico-pedagógicos sepnrados de Ensino Prim~rio, de
Ensino Médio e Normal, de Ensino Superior, de Educ!1çno Permanente, e tnmbém
de um Depnrtamento de Cultura e Ativido.des Extra-Curriculnres. Cnda um dêles
ass~mirá as responsabilidndes enumerad~s, p~ra um setor bem definido da Edu-
caçao.

10 - Depnrtamento de Ensino Nédio Q. Normal

Deu-se aqui a responsabilidnde pelo ensino normal e pelo trei
namento dos professôres dos níveis primários e médios, o departa -
mento de ensino médio porque a maior prlrtedo trabalho de treina .•
mento e educaçjio associado com a formação de um professor primário
e boa perte do treinamento do professor ginnsial, realiza-se ao ni
vel do ensino médio.

O argumento de que o Ensino Normal deveria depender do Depar-
tamento de Ensino ~rimário porque êste é o maior consumidor
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de ftormalisias, a melhor pode est~belecer as suas especificações e
oriedtar_su~ .•fGrm~ç;o, ~ inv~lido, porque:
{a) De ncôrda com êste argumdnto, o Departamento de Ensino Médio

deveria responsnbiliznr-se pelo treinamento dos professôres
universitórios.
Até o momento o Ensino Norm~l no Brasil tem sido uma dependên-
cia do Ensino Primario e os resultados nco SGO fnvoréreis.
\

2Q Departam~nto ~ Cultura e Atividades Extra-Escolnres

~ste dep~rtamsnto dEveria agrupar tSdas as ntivid~des como Cul-
tura, etc, que, no 2mbito da Secretaria, nno têm ligação direta com
os currículos escolares sistemáticos, ou que, como Educação F{sica
e Educação Artística, Educação de Excepcionais, têm simultâneamen-
te uma participação íntimo com os currículos e podem e devem ser
administradas Pdlos 4 outros departamentos, com a participação té~
nica de peritos; e aspec-in~epemdentes e a-sistem~ticos, que devem
ser administrados de maneira autônoma.
(b) Relações entre DepQrt~mentos Técnico-Pedagógicos

e Assessorias

No cumprimento de suas funções, e em particular das que podem im -
plicar em aumento de despesa ou em modificação de pol{tica pedagógica da Se-
cretaria, os diretores dos departamentos Técnico-Ped~gógicos devem conformn~
se com ns normas estabelecidas no Plano Estadual de Educação ou pelos asses-
sôres.

A competência dos Diretores executivos não se estende à definição
~e normas gerais. ~, por definiçno, limitada à aplicação dessas normas.

(o) Relações entre Depnrt~mentos Técnico-Pedagógicos
e o Departamento Administrativo

Tradicionalmente, os depcrt2mentos técnico pedagógicos têm também
várias funções administrativas. Coletam dados estatísticos; fozem o levanta-
mento das necessidades relativas à construção, reforma e conservação das uni
dades escolares; elaboram um cadastro do professorado; fazem a distribuição
de material escol~r e, através dos inspetores, delegados e supervisares, in-
tervêm na parte econômica, fin~nc2ira, mecânica, material da administração
e$colar.

Por vários motivos, esta acumulação de funções não é desejável e
~eve ser eliminada.

Isto, porém, não implico na diminuição dos Diretores dos Departam~
tOe téonico-pedagógicos, quanto Q sua autoridade.

Implica em nno poderem dispor de um sistema administrativo indepe~
dente e oonfidencial para a obtenç;o dos informaç5es que necessitarem para
tomar decisões executivas ou paro fiscalizar a realização dos programas que
iniciarem. Em cada caso específiCO, deverão aproveitar o Serviço Central de
Informações, de estat{stic~ e cadastro para obter as informações desejadas •

~ ~vio que êste sistema centralizado deverá funcionar com a maior
eficiência e facilitar imediatamente tSdas as informaç5es requiridas pelas
Divisões Técnico-Pedagógicas assim como pela Secretaria e suas assessorias ,
sem discussão, ou sem interéâmbio préViO de processos,
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Os chefes dos departamentos tGcnico-pedagógicos continuarão obt~~
do informações diretas sôbre o funcionamento dos sistemas de ensino, atraves
dos relatórios dos supervisares, dos vários funcionários da Secretaria, dos
professôres e regentes e do público em ger~l.

Para assegurar a eficiente operação do sistema administrativo é
indispensável, que tôda esta informaçno seja posta à disposição do OICE, para
entrar nas suas fichas e relatórios.

Tudo isto exige uma modificação fundamental da mentalidade admi~
trativa. Não seria incorreto dizer que ~ característica principal das refor-
mas que são aqui propostas é precisamente introduzir esta modificação, que -
brando, assim, uma tradição administr~tiva nociva e antitécnica. ~ absoluta-
mente necessário fazer com que os chefes dos departamentos, técnicos e admi-
nistrativos, compreendam que existem em função das exigências e necessidades
dos outros departamentos, ou do Secretário ou de seus assessõres.

(d) Supervisares

O instrum8nto maior de execução do departamento de ensino primá -
rio devem ser os supervisares, os quois devem trob~lhar em estreita ligação
com os regentes e professôres.

Em princípio, não devem os supervisores ter qualquer responscbili
dade de ordem administrativa, econômica e financeira. Devem dedicar~se Unic2
mente a atividades técnico-pedagógicas.

Anotar-se-5, porém, que recomenda-se limitçr o número de delega -
doa de ensino. Isto provocará, .inevita.velmunte, algumas deficiências nó si.§.
tema de contrôle administrativo ano nível local. Pode-se admitir, no entantq
que essas deficiências poderão ser corrigidas por uma intervenção limitada
dos supervisores no setor administrativo. Poderiam, especificamente, ser en-
carregados de fazer relatórios sôbre as condições dos edifícios e do equipa-
mento escolar, e de exigir e controlar o preenchimento dos questionários emi
tidos pela Secretaria, por tôdas as profess6ras, pelos diretores, regentes~
ensino, etc.

Os Supervisares deveriam ser colocados sob a autoridade de Super-
visores Regionais, que trabalhariam conjuntamente com os delegados regionais,
com autoridade sôbre as operações técnico pedagógicas, nas mesmas regiões ~2
gráficas controladas administrativamente pelos delegados regionais.

Dêste modo, eliminar-se-iam as tendências que pudessem ter os de-
legados, de tratar os supervisares como subordinados hierárquicos e técnico~

Recomenda-se também criar o cargo de "Supervisores Gerais", fun -
cionários de alto n!vel dependentes diretamente do Diretor do Departamento de
Ensino Primário. Os Supervisores Gerais visitarão, fiscalizarão e orientarão
as operações das Secretarias Regionais, dos Supervisares e, ocasionalmente ,
das &gcolas.

Será, inevitàvelmente, necessário dispor de um sistema de supervi
são do ensino médio paralelo ao do ensino primário.

A extensão do sistema de ensino médio é, atualmente, limitada e
parece suficiente limitar, provisôriamente, a criação de 10 s 12 deleg3cias
regionais de ensino médio, cada uma das quais poderá incluir vários funcioná
rios visitadores.

O organograma C descreve gr~ficamente a organização recomendada
pelos sistemas de inspetoria administrativa e pedagógica.



ORGANOGRAMA (A)

ESTRUTURAL GERAL DA SECRETARIA - RIO GRANDE DO SUL

SECRET~RIO
DE EDUCAÇÃO .. ------ ---- ---_ .. - CONSELHO

ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

+-- ASSESSORIAS
'1) PLANEJAMENTO
b) PEDAG6GICA
o) FINANCEIRA
d) ADMINISTRATIVA
e) LEGAL

a) CENTRO DE INFORMAÇOES, ESTATtSTICAS
E CJiDASTRO

+-- SERVIÇOS
b~ CENTRO DE PESQUISAS EDUCACIONAIS
01 NOVOS MEIOS EDUCACIONAIS
d ) coxrsszo DE COORDENAÇÃO

1
FAIXA EXECUTIVA
ATIVIDADES MEIO

FAIXA EXECUTIVA
ATIVIDADES/FINS

a) DIVISÃO DE MOVIMENTAÇÃO
E CONTROLE DO PESSOAL

b) DIVISÃO DE MOVIMENTAÇÃO
E CONTRÔLE DE BENS M6VEIS
E IM6vEIS

o) DIVISÃO DE CONTUOLE FI-
NANCEIRO

d) SEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO E
r.mTODOS

e} SEÇÃO DE PROTOCOLO

I - DEPARTAMENTO DE ENSINO PRIMÁRIO
11 - DEPARTAMENTO DE ENSINO r.mDIO E

NOHMAL
111 - DEPARTAMENTO DE ENSINO SUPERIOR

IV - DEPARTAMENTO DE ENSINO'PERMANENTE

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

V ~ DEPARTAMENTO DE CULTURA E ATIVIDA
DES EXTRA-ESCOLARES -
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ORGANOGRAMA (C)

SISTEMAS DE INSPEÇÃO ADMINISTRATIVA E PEDAG~GICA
RIO GRANDE DO SUL
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ADMINISTRATIVO

DIRETOR
E

DELEGADOS GE -
RAIS

DELEGADOS RE -
GIONAIS E AS -
SISTENTES VISI
TADORES

DELEGADOS MUNI
CIPAIS

DEPARTAMENTO DE
ENSINO PRI~RIO

DIRETOR
E

SUPERVISORES GE
RAIS DE ENSINO
PRI~RIO

SUPERVISORES RE
GIONAIS DE ENSI
NO PRI~RIO

SUPERVISORES
LOCAIS

DEPARTAMENTO DE
ENSINO ~DIO E NORMAL

DIRETOR

SUPERVISORES REGIONAIS
DE ENSINO ~DIO

E
ASSISTENTES VISITADORES
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